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PODER JUDICIÁRIO 
8ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR 

ADM8CJM

EDITAL Nº 90007/2024

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
 

(Processo Administrativo n. ° 000162/24-08.85)
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2024
Regido pela Lei nº 14.133/2021

Órgão/CNPJ: Auditoria da 8ª Circunscrição Judiciária Militar - CNPJ:
00.497.552/0019-86.

UASG: 060002

Unidade: Seção de Administração da 8ª CJM.

Processo SEI nº 000162/24-08.85

Objeto:
Contratação de empresa especializada para contratação de seguro
para os veículos oficiais Toyota Corolla QEL-4347, Toyota Corolla
QEL-4297.

Valor total estimado R$8.174,35 (oito mil cento e setenta e quatro reais e trinta e
cinco centavos), referente a 12 meses.

Critério de Julgamento Menor Preço  

DEMO (Terceirização) NÃO

Exclusiva ME/EPP NÃO

Reserva de cota para
ME/EPP NÃO

Participação de Pessoa
Física NÃO

Participação de
Consórcio de Pessoa
Jurídica

NÃO

Decreto nº 7.174/2010 NÃO 

Vistoria SIM (NÃO OBRIGATÓRIA)

Amostra/Demonstração/PoC NÃO

Sessão Pública

Dia: 02/05/2024

Hora: 08h às 14h (horário de Brasília)

Local: www.gov.br/compras/pt-br.

 
A Seção de Administração da 8ª CJM torna público que realizará Dispensa Eletrônica,

com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei
n.º 14.133, de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas
aplicáveis.
 
Período de Cadastramento de Propostas: De 29/04/2024 das 8:00h até 02/05/2024 às 07:59h;
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Horário da Fase de Lances: 8:00h às 14:00h (horário de Brasília/DF) do dia 02/05/2024;
Data da sessão: 02/05/2024;
Link: www.gov.br/compras/pt-br.
Critério de Julgamento: Menor Preço.
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global.
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada para contratação de
empresa especializada para contratação de seguro para os veículos oficiais Toyota Corolla
QEL-4347, Toyota Corolla QEL-4297, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante abaixo:
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA QTD VALOR TOTAL ESTIMADO

1
Contratação de empresa seguradora para
prestação de seguro automotivo do veículo
oficial Toyota Corolla QEL-4347

22764 Und 1 R$4.243,83

2
Contratação de empresa seguradora para
prestação de seguro automotivo do veículo
oficial Toyota Corolla QEL-4297

22764 Und 1 R$3.930,52

TOTAL R$8.174,35

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço (prêmio global), observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço
eletrônico www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso
ao sistema e operacionalização.
2.1.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na Dispensa Eletrônica ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
1976, concorrendo entre si;
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d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.3.2. O disposto na alínea “a” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no Sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.
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3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.
3.11.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 
4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo Sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste Aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço (prêmio global) do serviço seguro
para os veículos oficiais Toyota Corolla QEL-4347, Toyota Corolla QEL-4297, expresso
com apenas duas casas decimais após a vírgula, em moeda corrente nacional.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o procedimento, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo Sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para
os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a
melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no Sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo Sistema, em ordem crescente
de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

 
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação, pode-se negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do Sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada
aos autos do processo de contratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao Fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares,
quando necessários.
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5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
procedimento, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata
e nos itens 2.3. e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no processo de contratação direta ou na futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
5.4.5. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS)
5.4.6. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “5.4.2.”; “5.4.3.”; “5.4.4.” e “5.4.5.” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3, de 2018,
art. 29, "caput").

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3, de 2018, art. 29, §1º).
5.6.2. O Fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação (IN nº 3, de 2018, art. 29, §2º).
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o Fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus
anexos;
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.
5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância da proposta;
5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
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5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 
6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70
da Lei nº 14.133, de 2021, constam no item "8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR"
do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do
SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação (art. 19, § 3º, da IN
Seges/ME nº 67, de 2021).
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.

6.10.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
 
7. CONTRATAÇÃO

7.1. O Representante Legal do Fornecedor vencedor, após a adjudicação e a
homologação, deverá obrigatoriamente, se cadastrar, no prazo de cinco dias úteis,
prorrogável por igual período, no acesso externo do Sistema Eletrônico de Informações (SEI)
no endereço:
https://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_gerar_senha&id_orgao_acesso_externo=0 

7.1.1. A não obtenção do cadastro como usuário externo, bem como eventual erro de
transmissão ou recepção de dados não imputáveis a falhas do SEI-JMU ou de sistema
integrado, não servirão de escusa para o descumprimento de obrigações e prazos.
7.1.2. As pessoas jurídicas ficam obrigadas a solicitar a inativação de usuários
externos que não pertençam mais aos seus quadros, sob pena de responsabilização pelo
uso indevido do Sistema.
7.1.3. O uso indevido do Sistema será passível de apuração de responsabilidade nas
esferas administrativa, civil e penal.
7.1.4. Após o cadastro no SEI as respectivas unidades poderão disponibilizar o acesso
para o Fornecedor assinar os documentos, nos prazos estipulados neste Aviso de
Contratação Direta.
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7.1.5. O referido cadastro possibilitará ao Fornecedor/Contratada realizar o
Peticionamento eletrônico, regulamentado pelo Ato Normativo STM nº430, de
2020 (https://www2.stm.jus.br/sislegis/index.php/ctrl_publico_pdf/visualizar/27452-ATN-
000430_28-07-2020_STM_1.pdf), para o envio dos documentos necessários durante todo o
período da contratação, tais como: documentos pessoais do responsável legal,
procurações, contratos sociais, ofícios diversos, pedidos de repactuação/reajuste,
notas fiscais, faturas e comprovantes de pagamentos de encargos, defesa prévia e
recursos referentes a penalidades contratuais, entre outros.

7.1.5.1. De acordo com o artigo 14 do referido Ato, não será admitido intimar ou
protocolar documentos por meio físico, exceto quando houver inviabilidade técnica
ou indisponibilidade do meio eletrônico cujo prolongamento cause dano relevante à
celeridade ou à instrução do processo, ou quando houver exceção prevista em
instrumento normativo próprio.

7.2. Após a Liberação de Usuário Externo, documento emitido pelo Comitê Executivo do SEI -
CEXSEI, a Administração encaminhará e-mail com o link do contrato a ser assinado, o que
deverá ocorrer no prazo máximo de cinco dias úteis, prorrogáveis por mais cinco a pedido do
Fornecedor, devidamente justificado, e autorizado pela Administração, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 8 deste Aviso de
Contratação Direta.

7.2.1. No caso da contratação ocorrer por meio da emissão de Nota de Empenho, a
Administração, tão logo seja liberado o acesso ao usuário externo, encaminhará a Nota
de Empenho, por meio de Intimação Eletrônica, devendo o Fornecedor confirmar o seu
recebimento, no prazo máximo de três dias úteis, prorrogáveis por mais três a pedido do
Fornecedor, devidamente justificado, e autorizado pela Administração, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 8 deste
Aviso de Contratação Direta.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 24 meses.
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS NO CURSO DA DISPENSA ELETRÔNICA ​

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou
culpa:

8.1.1. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.1.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

8.1.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa eletrônica
ou prestar declaração falsa durante o procedimento;
8.1.3. fraudar a dispensa eletrônica;
8.1.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

8.1.4.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
8.1.4.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
8.1.4.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

8.1.5. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa
eletrônica;
8.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
8.1.7. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
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defesa, aplicar aos fornecedores e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

8.2.1. advertência;
8.2.2. multa;
8.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. A multa será recolhida em percentual de 20% a 30% incidente sobre o valor da
contratação objeto da dispensa eletrônica, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da comunicação oficial.

8.4.1. Para a infração prevista no subitens 8.1.1, a multa será de 20% do valor da
contratação objeto da dispensa eletrônica.
8.4.2. Para as infrações previstas nos subitens 8.1.2 a 8.1.7, a multa será de 20% a
30% do valor da contratação objeto da dispensa eletrônica.
8.4.3. No caso de procedimento restar fracassado, será considerado como parâmetro para
o cálculo da multa o valor estimado da contratação.

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 8.1.1, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 8.1.2 a 8.1.6,
bem como pela infração administrativa prevista no subitem 8.1.1 que justifique a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no subitem
8.1.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da dispensa de licitação, nos termos do art. 24, da Instrução Normativa Seges/ME
nº 67, de 2021.
8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o fornecedor
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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8.14. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
8.15. As infrações e penalidades dispostas neste item se referem especialmente ao curso da
dispensa eletrônica, constando no Termo de Referência os regramentos inerentes as infrações
e penalidades no curso da contratação.
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do procedimento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema
e na documentação relativa ao procedimento.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.12.1. ANEXO I - Termo de Referência
9.12.1.1. Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar;
9.12.1.2 . Apêndice II - Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de
Dados - Lei nº 13.709, de 2018;
9.12.1.3. Apêndice III - Declaração de Parentesco;
9.12.1.4. Apêndice IV - Termo de Vistoria;
9.12.1.5. Apêndice V - Minuta de Termo de Contrato.
 

 
Dr. José Maurício Pinheiro de Oliveira

Juiz Federal da Justiça Militar
Ordenador de Despesas

Edital 90007/2024 (3715899)         SEI 000162/24-08.85 / pg. 9



Documento assinado eletronicamente por JOSE MAURICIO PINHEIRO DE OLIVEIRA, JUIZ FEDERAL DA
JUSTIÇA MILITAR, em 25/04/2024, às 19:02 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 3715899 e o código CRC B6B3DD79.

3715899v2
Av. Governador José Malcher 611 - Bairro Nazaré - CEP 66035-100 - Belém - PA - http://www.stm.jus.br/

 
 
 
 

Edital 90007/2024 (3715899)         SEI 000162/24-08.85 / pg. 10



000162/24-08.85

PODER JUDICIÁRIO 
8ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR 

ADM8CJM

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS COMUNS - JMU 14.133

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
SERVIÇOS COMUNS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa seguradora para prestação de seguro
automotivo dos veículos oficiais Toyota Corolla QEL-4347 e QEL-4297.
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA QTD VALOR TOTAL

ESTIMADO

1

Contratação de empresa seguradora
para prestação de seguro
automotivo do veículo oficial
Toyota Corolla QEL-4347

22764 Meses 12 R$ 4.243,83

2

Contratação de empresa seguradora
para prestação de seguro
automotivo do veículo oficial
Toyota Corolla QEL-4297

22764 Meses 12 R$ 3.930,52

TOTAL R$ 8.174,35

 
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como
comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar 3704901.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, renováveis, na
forma dos artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, contados de:

1.3.1. Toyota Corolla QEL-4347: a partir da celebração do contrato;

1.3.2. Toyota Corolla QEL-4297: 21/05/2024;

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar 3704901,
apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Calendário de Contratações
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3584723, conforme consta das informações básicas deste Termo de
Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no
tópico 3.2 do Estudo Técnico Preliminar 3704901, apêndice deste Termo de
Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente contratação tem por objetivo a prestação de seguros
automotivos dos veículos oficiais Toyota/Corolla, conforme Apólices nº
0531103287691 - Toyota QEL-4347 (SEI nº 3169922) e nº 0531103306572 -
Toyota QEL-4297 (SEI nº 3218883).
4.2. A Contratada deverá emitir a apólice nos exatos termos fixados por
este Termo de Referência.
4.3. A Contratada deverá fornecer informações relativas ao funcionamento
do seguro para os bens automotivos objetos deste Termo de Referência.
4.4. A apólice de seguro automotivo emitida pela Contratada deverá
conter prazo máximo para indenizações na ocorrência de sinistros, nos
prazos fixados neste Termo de Referência.
4.5. O Fiscal do Contrato, a partir da entrega da apólice, realizará a
verificação da conformidade com as especificações contidas neste Termo
de Referência e na proposta, mediante Atesto de Nota Fiscal.
4.6. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, as
seguintes condições de habilitação: Regularidades fiscal (Receita
Federal), previdenciária (INSS), trabalhista (CNDT) e fundiária (FGTS);
inexistência de registros impeditivos de contratação no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – (CEIS) do Portal da
Transparência; inexistência de registros impeditivos de contratação por
improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenação Cíveis por
Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ; Certidão
Negativa de Licitantes Inidôneos, disponível no Portal do TCU; e
inexistência de impedimentos de licitar e contratar com a União ou no
âmbito deste órgão no SICAF.
4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.8. A empresa que desejar realizar vistoria no local objeto da
contratação de seguro predial poderá fazê-lo das 11h às 18h de segunda à
quinta e das 08h às 15h às sextas-feiras, com o acompanhamento de um
servidor da Seção de Administração da 8ª CJM.
4.9. A vistoria (NÃO OBRIGATÓRIA) de que trata este item deverá ser
obrigatoriamente agendada pelos telefones (91) 3039-2705 / 3039-2708 ou
pelo e-mail adm8@stm.jus.br.
4.10. Realizada a vistoria pelo interessado ou pessoa por ele designada,
será imediatamente emitido o TERMO DE VISTORIA - APÊNDICE IV, deste
Termo de Referência, que será assinado pelo representante da proponente,
e por servidor(a) da Seção de Administração da 8ª CJM. A liberdade
concedida à empresa para encaminhar qualquer pessoa para realizar a
vistoria no local dos serviços, não exime, sob qualquer alegação, motivo
justo para que seja recusado o cumprimento de obrigação ou peculiaridade
contratual.
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4.11. A responsabilidade sobre eventuais problemas no curso da execução
do contrato, em especial de natureza estimativa de custos, decorrentes
de inobservância e/ou erros da empresa quando da realização da vistoria
e composição de custos, é de plena e exclusiva responsabilidade dela,
não constituindo razão legal para abrandar as suas obrigações
contratuais e/ou repactuar os valores estimados à época da contratação.
4.12. Tendo em vista a faculdade para a realização da vistoria, as
empresas não poderão alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou
esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto,
responsabilizando-se por quaisquer ônus decorrentes desses fatos,
assumindo, dessa forma, a responsabilidade de elaborar a proposta sem
ter realizado a mencionada vistoria, se comprometendo a não fazer
alegações em relação a execução do objeto e questionamentos financeiros
futuros.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A prestação de serviço de seguro total AUTOMOTIVO com franquia
obrigatória e assistência 24 horas dos seguintes veículos:

5.1.1. Veículos Toyota Corolla QEL-4347 e QEL-4297:
 

Cobertura Total (colisão, incêndio e
roubo/furto)

100% da
tabela FIPE

Acidentes Pessoais R$ 50.000,00
Danos Materiais a Terceiros R$ 300.000,00
Danos Corporais a Terceiros R$ 300.000,00
Danos Morais R$ 50.000,00
Assistência 24h Completa
Carro Reserva 7 dias

 
5 . 2 . A empresa vencedora deverá apresentar a apólice e condições
contratuais, em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da Nota de
Empenho.
5.3. A apólice de seguro deverá conter, no mínimo:

a) Nome completo da sociedade seguradora, seu CNPJ e o código de
registro na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
b) Número do processo administrativo de registro na SUSEP do produto
de seguro vinculado à apólice (não serão aceitas na apólice
cláusulas não constantes no processo administrativo registrado na
SUSEP e não acordadas na contratação).
c) Valores, em Reais, de cada cobertura contratada;
d) Período de vigência da apólice.
e) O valor do prêmio total.
f) O nome ou a razão social do segurado.
g) Discriminação dos prejuízos indenizáveis e dos direitos do
segurado.
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h ) A informação de que faz parte da apólice todas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.
i) Demais exigências do órgão responsável pelo controle e
fiscalização dos mercados de seguro (SUSEP).

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com este Termo de Referência e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade.

6.2.1. As comunicações formais entre o órgão e a Contratada devem
ser feitas na forma de intimação administrativa eletrônica do
Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme Ato Normativo n.º
430, de 2020, reservado o uso de correio eletrônico institucional,
via SEI, ou o uso de aplicativo de mensagem para telefone móvel como
complemento dessa notificação.
6.2.2. As comunicações entre o órgão e a Contratada poderão ser
feitas diretamente por meio de correio eletrônico institucional, via
SEI, ou por meio de aplicativo de mensagem para telefone móvel,
quando a situação exija celeridade ou quando a comunicação aborde
atividades corriqueiras relativas à execução contratual, hipóteses
em que deverá ser juntado aos autos o registro do diálogo ou a
certidão da fiscalização, atestando a sua ocorrência.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º
14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.5. O fiscal de contrato será designado pelo Ordenador de Despesa.
6.6. As disposições em relação à atuação dos fiscais e gestores dos
Contratos firmados pela Administração consideram a Lei n.º 14.133, de
2021, assim como o Manual de Fiscalização e Acompanhamento de Contratos
da Justiça Militar da União.
6.7. É vedada a prática de nepotismo no âmbito da Justiça Militar da
União, conforme disciplina o Ato Normativo n.º 640 do Superior Tribunal
Militar.

6.7.1. Nesse sentido, a 8ª CJM fica proibida de contratar,
independentemente da modalidade de licitação, pessoa jurídica que
tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau,
inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.
6.7.2. Assim, fica também vedada a manutenção, aditamento ou
prorrogação de Contrato de prestação de serviços com empresa que
venha a contratar empregados que possuam os vínculos supra
mencionados.
6.7.3. As referidas vedações abrangem, ainda, o parentesco natural e
civil, na linha reta e colateral, até o terceiro grau, inclusive, e
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o parentesco por afinidade, na linha reta ou colateral, alcançando
ainda o parente colateral de terceiro grau, do cônjuge ou
companheiro dos ministros e juízes.
6.7.4. Dessa forma, a empresa deverá enviar a “Declaração de
Parentesco”, conforme modelo constante no APÊNDICE III deste Termo
de Referência, a qual informará que não possui relação familiar ou
de parentesco que importe prática vedada pelo referido Ato
Normativo.

6.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
6.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 
7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal de
serviço, acompanhada das informações relacionadas aos seus dados
bancários e de cópia da Nota de Empenho, para atestação pelo fiscal do
contrato e posterior liquidação e pagamento da despesa pela CONTRATANTE,
mediante Ordem Bancária creditada na conta corrente da CONTRATADA.

7.1.1. O pagamento será efetuado pela Seção de Administração em
parcela única quando do recebimento definitivo de cada serviço
efetivamente prestado.

7.2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal
sem rasuras e com prazo de validade vigente, devendo constar como
beneficiário/cliente a Auditoria da 8ª CJM, CNPJ nº 00.497.552/0019-86.
7.3. Deverão constar na Nota Fiscal as seguintes informações:

7.3.1. Endereço, CNPJ, valor dos serviços prestados, número do
banco, da agência e da conta corrente da CONTRATADA e a descrição
clara dos serviços prestados;
7.3.2. A alíquota do Imposto Sobre Serviço - ISS - incidente sobre o
valor da Nota Fiscal e seu fundamento legal, conforme legislação em
vigor, para fins de retenção tributária, se for o caso; e
7.3.3. A alíquota correspondente, bem como o código da receita, para
fins de retenção tributária relativa aos tributos federais (IR,
CSLL, COFINS, PIS/PASEP), conforme Anexo I da Instrução Normativa
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, se for o caso.

7.4. No ato da efetivação do pagamento, será efetuada a retenção na
fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Instrução Normativa
nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil e suas alterações.
7.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal, a declaração prevista no art. 4º da
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada por
seu(s) representante(s) legal(is), a fim de evitar a retenção na fonte
dos tributos e contribuições.

7.5.1. Caso não seja apresentada a declaração de optante pelo
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Simples Nacional, a CONTRATANTE efetuará os recolhimentos, na forma
da legislação, como não sendo optante pelo regime especial de
tributação.

7.6. A CONTRATANTE reserva-se o direito de se recusar ao pagamento se,
na ocasião prevista para a atestação, o objeto do contrato não estiver
de acordo com o proposto e contratado.
7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para o fato, a atualização
financeira devida, entre a data que deveria ser efetuado o pagamento e a
data correspondente ao efetivo pagamento, será calculada da seguinte
forma, devendo a atualização prevista nesta condição ser incluída em
Nota Fiscal a ser apresentada posteriormente:
 
AF = I x N x VP
AF = atualização financeira devida;
I = 0,0001644 (índice de atualização dia);
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e
VP = valor do pagamento devido.
 
7.8. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da
conclusão do Termo de Ateste - Serviços Comuns, nos termos do Manual de
Fiscalização e Acompanhamento de Contratos da JMU.
7.9. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.
7.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.
8.3. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar os
seguintes requisitos:

8.3.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.3.2. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.
8.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

Termo de Referência - Serviços Comuns - JMU 14.133 3715842         SEI 000162/24-08.85 / pg. 6



8.5. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista:
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);
8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;
8.5.8. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da
União, constante do Acórdão n.º 1.793/2011 do Plenário, também
serão realizadas consultas ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas - (Ceis) do Portal da Transparência,
mantido pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional
de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; e ao Cadastro de
Licitantes Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União -
TCU.

8.5.8.1. As consultas aos cadastros indicados no subitem
8.5.8 poderão ser substituídas pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU.

8.6. Para fins de qualificação técnica:
8.6.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1. O custo estimado global é de R$ 8.174,35 (oito mil cento e setenta
e quatro reais e trinta e cinco centavos) para 12 meses.

 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com o contrato e seus anexo

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;
10.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pela Contratada;
10.6. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;
10.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Termo de Referência;
10.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de
Referência;
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral
da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Referência,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias.

10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.13 Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021.

10.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitado;

11.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
dos serviços.

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
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Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

11.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato.

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

11.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

11.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

11.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do contrato;

11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS NO CURSO DA CONTRATAÇÃO
(art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:
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12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da contratação sem motivo justificado;
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4. do subitem
acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.5., 12.1.6.,
12.1.7. e 12.1.8. do subitem acima deste Termo de Referência, bem
como nas alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4., que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
12.2.4. Multa:

12.2.4.1. moratória de 2% (dois por cento) por dia, sobre o valor do
item da contratação, em caso de atraso injustificado na entrega
da apólice do seguro, até o limite de 10 (dez) dias, podendo ser
considerado inexecução total do objeto a partir deste prazo.

12.2.4.1.1. O atraso superior a 10 (dez) dias, nas infrações
previstas nos subitens 12.2.4.1, autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.2.4.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12.2.4.3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o saldo
do contrato, no caso de inexecução parcial dele, que também
estará configurada quando:

12.2.4.5.1. a Contratada enquadrar-se em pelo menos uma das
situações previstas na Tabela 2 do subitem 12.2.4.6.,
respeitada a graduação de infrações conforme Tabela 3 do
mesmo subitem;
12.2.4.5.2. a Contratada deixar de regularizar as suas
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condições de habilitação exigidas na licitação, no prazo
determinado pela Fiscalização;

12.2.4.6. pelo descumprimento de obrigação contratual, graduada
conforme os critérios estabelecidos na Tabela 1, c/c Tabela 2 e
3, a seguir:
 

TABELA 1

Grau Referência Acréscimo por Dia de
Descumprimento

1 R$ 30,00 (trinta reais) 20% sobre o valor de
referência

2 R$ 40,00 (quarenta
reais)

20% sobre o valor de
referência

3 R$ 90,00 (noventa
reais)

20% sobre o valor de
referência

4 R$ 120,00 (cento e
vinte reais)

20% sobre o valor de
referência

5 R$ 500,00 (quinhentos
reais)

20% sobre o valor de
referência

6 R$ 1.000,00 (um mil
reais)

20% sobre o valor de
referência

 

TABELA 2

Item Descrição Grau Incidência

1

Permitir situação que cause prejuízos à
Auditoria da 8ª CJM ou a terceiros,
decorrentes de ação ou omissão de seus
empregados ou prepostos.

5 Por ocorrência

2
Permitir situação que crie a possibilidade
de causar ou que cause dano físico, lesão
corporal ou consequências letais.

6 Por ocorrência

3

Deixar de emitir e entregar a apólice do
seguro ou documento(s) legal(ais)
cabível(is) para o Contratante, sem custos
adicionais, no prazo fixado no subitem 7.1
deste Termo de Referência.

6 Por ocorrência

4

Deixar de emitir e entregar à Auditoria da
8ª CJM os manuais e demais documentos
contendo informações relativas ao
funcionamento do seguro, a descrição dos
bens segurados, as coberturas, os valores
contratados a vigência da apólice e as
condições gerais e particulares que
identifiquem os riscos, assim como
modificações que forem efetuadas através de
endosso.

3 Por ocorrência
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5
Deixar de observar para que as apólices
emitidas guardem consonância com as normas
estabelecidas pela SUSEP.

5 Por ocorrência

6
Deixar de observar para que as apólices
emitidas guardem consonância com as normas
estabelecidas pela SUSEP.

4 Por ocorrência

7

Deixar de atender às solicitações da
Contratante no prazo máximo de 2 (dois)
dias úteis se outro prazo não for
estabelecido em comunicação oficial da
Contratante.

3 Por ocorrência

8

Deixar de fornecer manual ou documento
equivalente, contendo informações relativas
ao funcionamento do seguro e indicar o(s)
meio(s) disponível(is) para comunicação de
aviso de sinistro, envio de documentação e
acompanhamento de sinistro.

5 Por ocorrência

9

Deixar de indicar, quando da entrega da
apólice, preposto para representá-la
durante o período de vigência do contrato,
fornecendo à Contratante o endereço e o
telefone de atendimento.

2 Por ocorrência

10

Deixar de apresentar, juntamente com o
documento fiscal, as comprovações
atualizadas das regularidades fiscal
(Receita Federal), previdenciária (INSS),
trabalhista (CNDT) e fundiária (FGTS), da
inexistência de registros impeditivos de
contratação no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do
Portal da Transparência, inexistência de
registros impeditivos de contratação por
improbidade administrativa no Cadastro
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa, disponível no
Portal do CNJ e no Cadastro de Licitantes
Inidôneos disponível no Portal do TCU. ​

1 Por ocorrência

11
Deixar de comunicar à Contratante, por
escrito, toda e qualquer anormalidade
observada quando da execução do contrato.

2 Por ocorrência

12

Deixar de cumprir determinação formal ou
instrução complementar da FISCALIZAÇÃO
sobre quaisquer outras obrigações
acessórias contratuais não previstas nesta
tabela.

4 Por ocorrência

 

TABELA 3
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Situação Grau de Infração Quantidade de Infração
1 1 7 (sete) ou mais
2 2 6 (seis) ou mais
3 3 5 (cinco) ou mais
4 4 4 (quatro) ou mais
5 5 3 (três) ou mais
6 6 2 (duas) ou mais

Poderá ser considerada inexecução parcial do contrato,
se a Contratada se enquadrar em pelo menos 1 (uma) das

situações acima.

 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.2. A Administração poderá, mediante despacho fundamentado,
suspender a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o
valor for considerado irrisório.

12.4.2.1. Será considerado irrisório valor inferior a R$ 160,00
(cento e sessenta reais).
12.4.2.2. No caso de reincidência, mesmo que o valor da multa
seja irrisório, a penalidade deverá ser aplicada cumulativamente
com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido
suspensa anteriormente.
12.4.2.3. Para efeito de enquadramento como valor irrisório,
deverá ser considerado, individualmente, cada evento incidente
sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação
da respectiva penalidade.
12.4.2.4. Caso não ocorra a reincidência nos últimos doze meses,
contados a partir da primeira ocorrência, ou a vigência
contratual encerre antes desse prazo, a multa suspensa deve ser
convertida na penalidade de advertência.

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei
nº 14.133, de 2021):

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133,
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11. As infrações e penalidades dispostas neste item se referem
especialmente à fase contratual, constando no Aviso de Contratação
Direta os regramentos inerentes as infrações e penalidades no curso da
dispensa eletrônica.

 
13. VIGÊNCIA CONTRATUAL

13.1. A vigência do contrato será de 12 meses, correspondendo ao período
da vigência da apólice do seguro, podendo ser prorrogado na forma da
lei, mediante termo aditivo, até o limite previsto no art. 107, da Lei
no 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

13.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
13.1.2. Esteja demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
13.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a
Administração mantém interesse na realização do serviço;
13.1.4. Seja comprovado que o valor deste Contrato permanece
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economicamente vantajoso para a Administração; e
13.1.5. Haja manifestação expressa da Contratada informando o
interesse na prorrogação;

13.1.5.1. A fiscalização, até 90 dias do término da vigência
contratual, deverá expedir comunicado à Contratada para que esta
manifeste, no prazo de 10 dias, o seu interesse na prorrogação
do contrato.

13.2. Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de
habilitação.
13.3. A vigência contratual coincidirá com a vigência da apólice de
seguro.
13.4. A vigência da apólice será de 12 meses, a contar de 24 horas do
dia:

13.4.1. Toyota Corolla QEL-4347: 11/04/2024 (seguro vencido, nova
data a partir da assinatura do contrato);
13.4.2. Toyota Corolla QEL-4297: 21/05/2024;
 

14. RENOVAÇÃO DE APÓLICE
14.1. No caso de prorrogação do contrato, fica a Contratada obrigada a
apresentar nova apólice de seguro, a viger a partir do dia e do horário
imediatamente seguintes à expiração da apólice anterior.
14.2. O setor responsável apresentará à Contratada o Valor em Risco
Declarado (VRD), para fins da apresentação da nova apólice.
14.3. No que toca aos bens móveis, o VRD considerará os valores
extraídos do Sistema de Gestão Administrativa e Financeira - GEAFIN, à
época da renovação da apólice.
14.4. A atualização dos valores dos bens móveis a serem segurados na
prorrogação contratual incluirá pesquisa de preço previamente à
celebração do instrumento apropriado, para fins de verificação da
compatibilidade do prêmio do seguro com os valores de mercado.
14.5. A variação do valor do prêmio deverá observar o regime fiscal
instituído pela Emenda Constitucional n.º 95, de 15/12/2016.
14.6. Após o interregno de um ano da data do orçamento estimado, e
independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCAE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.6.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.6.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

14.6.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

14.6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

14.6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
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partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

14.6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

15. FUNDAMENTO LEGAL
15.1. A presente contratação fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.
 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

16.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
16.1.1.1. Gestão/Unidade: 060002
16.1.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000
16.1.1.3. Programa de Trabalho: 167544 - JUPROC - Julgamento de
Processos e Gestão Administrativa
16.1.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.69 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica
16.1.1.5. Categoria da Demanda: 30.JUPROC.33903969 - SEGUROS EM
GERAL

 
17. ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria
jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133,
de 2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

18. CONDIÇÕES GERAIS
18.1. As apólices atuais são:

18.2.1. Toyota QEL-4347 nº 0531103287691 - Porto Seguro;
18.2.2. Toyota QEL-4297 nº 0531103306572 - Porto Seguro;

18.2. Nunca houve comunicado de sinistro para os referidos veículos.
18.4. Integram este Termo de Referência para todos os fins e efeitos, os
seguintes apêndices:
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18.4.1. Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar;
18.4.2. Apêndice II - Declaração de Cumprimento da Lei Geral de
Proteção de Dados - Lei nº 13.709, de 2018;
18.4.3. Apêndice III - Declaração de Parentesco;
18.4.4. Apêndice IV - Termo de Vistoria;
18.4.6. Apêndice V - Minuta de Termo de Contrato.

 
 

MARCO ANTONIO PEREIRA CARDOSO
Equipe de Planejamento

 
 

De acordo.
 

MARIA BERNADETE CORREA DE SOUZA
Chefe da Seção de Administração

 
 

Aprovo o presente Termo de Referência para contratação de empresa
seguradora para prestação de seguro automotivo dos veículos oficiais Toyota
Corolla QEL-4347 e QEL-4297.
 
 

Dr. José Maurício Pinheiro de Oliveira
Juiz Federal da Justiça Militar

Ordenador de Despesas

 
 

ANEXO I - 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - JMU - 14.133

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. O presente Estudo Preliminar foi elaborado com base no artigo 18 da
lei 14.133/2021, bem como o disposto no Manual de Gestão e Fiscalização de
Contratos da Justiça Militar da União, aprovado pelo Ato Normativo n.º 238
do Superior Tribunal Militar e da Instrução Normativa n.º 40/2020, da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital (SEDGG),
do Ministério da Economia.
1.2. Trata-se de Estudo Preliminar com objetivo de reunir elementos para
permitir a elaboração do Termo de Referência e levantar informações que
permitam demonstrar a viabilidade da contratação de empresa especializada
para contratação de seguro para os veículos oficiais Toyota Corolla QEL-
4347 e QEL-4297, pertencente a esta Auditoria da 8ª Circunscrição
Judiciária Militar.
1.3. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso
à Informação, o presente Estudo não se classifica como sigiloso.
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2. NECESSIDADE

2.1. Descrição da Necessidade
2.1.1. A presente contratação visa dar segurança aos motoristas (servidores
e militares) em caso de acidentes, bem como faz-se necessária para a
conservação do patrimônio público e a incolumidade das pessoas que façam
uso deste veículo oficial.

 
2.2. Descrição dos Requisitos da Contratação

2.2.1. Os serviços a serem contratados se enquadram como comum, pois os
padrões de razoabilidade, desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos, por meio de especificações usuais no mercado.
2.2.2. A vigência dos seguros é indicada abaixo:

2.2.2.1. Toyota Corolla QEL-4347: ocorreu em 11/04/2024;
2.2.2.2. Toyota Corolla QEL-4297: término em 21/05/2024;

2.2.3. A fiscalização, o atesto do recebimento dos serviços e o
encaminhamento para liquidação e pagamento serão realizados pelo fiscal
do contrato, que será designado pelo Juiz Federal na titularidade da
Auditoria da 8ª CJM, mediante portaria para tal fim.
2.2.4. O fornecedor que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a
execução do serviço, estará sujeito às sanções previstas na Lei nº
14.133/2021, sem prejuízo do eventual cancelamento da nota de empenho e
da contratação.
2.2.5. A CONTRATADA é responsável pelo fiel cumprimento de todas as
disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em
vigor.
 

3. SOLUÇÃO
3.1. Levantamento do Mercado

3.1.1. A Seção de Administração da Auditoria da 8ª CJM procederá ao
levantamento de preços de mercado, através do Banco de Preços,
contratações similares feitas pela Administração Públicas, bem como
preços praticados nesta Auditoria em exercício anterior, a fim de
levantar o preço estimado pela Administração.

 
3.2. Descrição da solução como um todo
3.2.1. A presente contratação visa substituir os atuais contratos de
prestação de seguros automotivos dos veículos oficiais deste Juízo. A
contratação se justifica pela necessidade da Administração se resguardar,
por intermédio de indenização, os possíveis danos que possam ocorrer em
sinistros envolvendo os veículos da Auditoria da 8ª CJM.

3.2.2. O critério para avaliação das propostas é o menor preço global,
solução que tem sido utilizada historicamente para suprir as
necessidades deste Órgão e que tem se mostrado adequada até o momento.
3.2.3. A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação,
na forma Eletrônica, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021.
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3.3. Estimativa das quantidades a serem contratadas

3.3.1. Seguro anual do veículo oficial Toyota Corolla QEL-4347;
3.3.2. Seguro anual do veículo oficial Toyota Corolla QEL-4297;
 

3.4. Estimativa do Valor da Contratação
3.4.1. Por se tratar de dispensa de licitação, prevista no art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133, o preço estimado será a média ou mediana ou
o menor preço da pesquisa realizada conforme o item 3.1.1.

 

3.5. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
3.5.1. Por ser uma solução comumente encontrada no mercado, entendemos
que a prestação dos serviços descritos neste estudo, com uma única
contratada, é a forma que melhor atende aos interesses da Administração
e também a que se apresenta mais vantajosa.

 
3.6. Contratações correlatas e/ou Interdependentes
3.6.1 Não há contratações correlatas e/ou independentes.
 
3.7. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
Planejamento Estratégico da JMU 2021 a 2026
Objetivo 6 - Ampliar a eficiência e a eficácia do suporte logístico de bens
e serviços.
Processos Críticos - 6.2. Adquirir bens e serviços.
 
4. PLANEJAMENTO
4.1. Resultados pretendidos

4.1.1. Espera-se que, com a contratação do seguro automotivo, seja
proporcionada uma maior segurança para o veículo e, evidentemente, aos
motoristas. Também, espera-se, minimamente que, em eventual perda total
do veículo, a seguradora deve arcar com o valor de 100% da tabela FIPE.
 

4.2. Providências a serem Adotadas
4.2.1. O serviço a ser contratado já é costumeiro na Auditoria e não se
vislumbra nenhuma providência ou adaptação a ser adotada. Por oportuno,
ressalta-se que tão logo seja concluída a contratação, será designada
equipe de fiscalização para acompanhar a execução do seu objeto.

 
4.3. Possíveis Impactos Ambientais

4.3.1. Não há previsão de riscos ambientais para a presente contratação,
contudo a empresa deverá observar a legislação de proteção ambiental,
respondendo pelas consequências de seu eventual descumprimento diante do
compromisso com a Responsabilidade Socioambiental.
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5. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
5.1. Consideradas as informações, motivações e características do objeto
pretendido, a Equipe de Planejamento da Contratação, nos termos da
Instrução Normativa nº 40/2020/SEGES/ME, declara como VIÁVEL a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro
para os veículos oficiais, pertencentes a este Juízo, uma vez que atende
a legislação, além de ser razoável tendo em vista promover a otimização
do gasto público e submete à consideração do Excelentíssimo Senhor Juiz
Federal da Justiça Militar da União.

 
 

 
ANEXO II - LGPD

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
 
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal
repassado em decorrência da licitação/execução contratual para finalidade
distinta daquela do objeto da licitação/contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –
repassados em decorrência da licitação/execução contratual, em consonância
com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas
ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
3. A LICITANTE/CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, em
caso de causar danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos
titulares de dados pessoais repassados em decorrência da licitação/execução
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.
4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o STM,
para a execução do serviço objeto desta licitação/contrato, tem acesso a
dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como número
do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de
identificação (listar outros, quando cabível).
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei
Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados
pessoais repassados pelo STM.
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao STM em até 24 (vinte
e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de
Dados.
7. A LICITANTE/CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção,
confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de
dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no
edital/contrato.
8. A LICITANTE/CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados
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pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da
execução dos serviços especificados no edital/contrato.
9. A LICITANTE/CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade
pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser
causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo
de tratamento dos dados compartilhados pelo CONTRATANTE.
10. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a
Seção III, Capítulo VI da LGPD.

 
 
 

ANEXO III - NEPOTISMO
 
 
 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

IDENTIFICAÇÃO

01 - Nome

 

02 - CPF 03 - Telefone

04 -Vínculo com a JMU

( ) Colaborador terceirizado que presta serviços na JMU

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Dispensa de
Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de
Inexigibilidade de Licitação

( ) Outro Tipo de Vínculo - Especificar abaixo:

05 - Razão Social da Empresa e CNPJ

 

Considerando o disposto na Resolução nº 7/05, do Conselho Nacional de
Justiça, declaro para os devidos fins que:

( ) não sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da União,
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( ) sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da União.

07 - Nome do servidor ou
magistrado 08 - Grau de parentesco

  

  

  

  

  

Declaro, ainda, estar ciente de ser o responsável pela atualização das
informações aqui prestadas, nos termos da Resolução nº 7/05, do
Conselho Nacional de Justiça.

 
 

Belém, ........ de .......................... de 2024.
ASSINATURA

 
(NOME DO RESPONSÁVEL)

 
(CARGO DO RESPONSÁVEL)

 
 
 

ANEXO IV  - VISTORIA

 

TERMO DE VISTORIA

 

Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que
vistoriei o local em que será executado os serviços objeto da contratação
estabelecida no Termo de Referência e estou ciente das suas características
e peculiaridades, não cabendo alegações, por esta empresa, em qualquer
época, de desconhecimento de estado, fatos ou detalhes que impossibilitem
ou dificultem a referida prestação ou o cumprimento de todas as obrigações.

 
Declaro, ainda, que estou apto a iniciar o serviço de acordo com

o estabelecido no Termo de Referência, caso o objeto da contratação nos
seja adjudicado.

 

Belém, ........ de .......................... de 2024.
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___________________________________________________
Assinatura do Responsável

Nome:
CPF:
 
 

___________________________________________________
Assinatura do Representante da 8ª CJM

 
 
 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO
 
 

CONTRATO Nº XXX/2024
 

Contrato nº
XXX/2024,
celebrado entre a
AUDITORIA DA 8ª
CJM e a empresa
seguradora
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
para contratação
de empresa
especializada para
contratação de
seguro para os
veículos oficiais
Toyota Corolla
QEL-4347, Toyota
Corolla QEL-4297,
de acordo com o
Processo SEI nº
000162/24-08.85.

 

A AUDITORIA DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR, com na Av.
José Malcher, nº 611, Bairro Nazaré, Belém/PA, CEP 66040-282, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 00.497.552/0019-86, neste ato representada pela Auditoria,
José Maurício Pinheiro de Oliveira, doravante denominado CONTRATANTE, e a
.............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
............................, sediada na
..................................., doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada por .................................. (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 000162/24-
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08.85 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Disputa Eletrônica n.º .../2024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa
especializada para contratação de seguro para os veículos oficiais
Toyota Corolla QEL-4347 e QEL-4297, pertencente a Auditoria da 8ª
Circunscrição Judiciária Militar, informados no Termo de Referência nº
3705113.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
(R$)

1
Contratação de empresa seguradora para
prestação de seguro automotivo do
veículo oficial Toyota Corolla QEL-4347.

Und 1 R$ -

2
Contratação de empresa seguradora para
prestação de seguro automotivo do
veículo oficial Toyota Corolla QEL-4297.

Und 1 R$ -

   TOTAL R$ -

 
1.3. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Aviso de Contratação Direta;
1.3.2. O Termo de Referência;
1.3.3. A Proposta da Contratada;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do
dia:

Toyota Corolla QEL-4347: 11/04/2024;
Toyota Corolla QEL-4297: 21/05/2024;
 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com a Contratada, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

2.1.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma
de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.1.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do
contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;
2.1.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de
que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
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2.1.1.4. Haja manifestação expressa da Contratada informando o
interesse na prorrogação; e
2.1.1.5. Seja comprovado que a Contratada mantém as condições
iniciais de habilitação.

2.1.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação
contratual.
2.1.3. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.
2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não
renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a prorrogação.
2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada
tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência
3705113, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência
3705113, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. As obrigações do Contratante e demais condições a elas referentes
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encontram-se definidas no item 10 do Termo de Referência 3705113, anexo
a este Contrato.
 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. As obrigações da Contratada e demais condições a elas referentes
encontram-se definidas no item 11 do Termo de Referência 3705113, anexo
a este Contrato.

 

CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. As Infrações e Sanções Administrativas e demais condições a elas
referentes encontram-se definidas no item 12 do Termo de Referência
3705113, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas
as partes contraentes.
11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus
para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário
do contrato, desde que haja a notificação da Contratada pelo Contratante
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

2.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.
11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
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11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizações e multas.

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021).
11.7. O contrato poderá ser extinto caso se consiste que a Contratada
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que delas seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

12.1. Gestão/Unidade: 060002;
12.1.1. Fonte de Recursos: 1000000000 - Recursos Livres da
União;
12.1.3. Programa de Trabalho:167544 - JUPROC - Julgamento de
Processos e Gestão Administrativa;
12.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.69 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica;
12.1.5. Nota de Empenho: 2024NEXXXXXX

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. O regramento sobre alterações contratuais e demais condições a
elas referentes encontram-se definidos no item 17 do Termo de Referência
3705113, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal
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Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Belém/PA, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.
 

E por estarem assim de presente acordo, firmam as partes o
presente instrumento em meio eletrônico, por intermédio do Sistema
Eletrônico de Informações do CONTRATANTE.

 
Belém, PA.

 
Dr. José Maurício Pinheiro de Oliveira

Juiz Federal da Justiça Militar
Ordenadora de Despesas

 
_________________________

Representante legal do CONTRATADO
Testemunhas:
1-
2
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO PEREIRA CARDOSO,
TÉCNICO JUDICIÁRIO - Área Administrativa, em 25/04/2024, às 18:44
(horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARIA BERNADETE CORREA DE SOUZA
SILVA, CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA AUDITORIA DA 8ª CJM, em
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(horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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